
72
DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO EXECUTIVO

Vitória (ES), Sexta-feira, 28 de Dezembro de 2018.
INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N.º 

186 - P, DE 20 DE DEZEMBRO DE 
2018.

O DIRETOR-GERAL DO 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
E RODAGEM DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO - DER-ES, no 
uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Complementar N.° 381, de 
28 de fevereiro de 2007, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 
1.º/3/2007, e tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo 
N.º 83972072/18.

RESOLVE:
CONCEDER a servidora ALINE 
GOMES FERREIRA, n.º funcional 
2927640, dois anos de Licença para 
Trato de Interesses Particulares, 
sem remuneração, na forma do 
artigo 146, da Lei Complementar 
n.º 46, de 31 de janeiro de 1994 
e suas alterações, a contar de 
16/01/2019.

Vitória/ES, 20 de dezembro de 
2018.

ENG. GUSTAVO PERIN DE 
MEDEIROS TEIXEIRA

Diretor Geral do DER-ES
Protocolo 451226

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 
187-P,  DE  27 DE DEZEMBRO DE 

2018

O DIRETOR-GERAL DO 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
E RODAGEM DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO - DER-ES, no 
uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Complementar N° 381, de 28 
de fevereiro de 2007, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 
1º/3/2007;

RESOLVE:
Art. 1º - Alterar o artigo 1º da 
Instrução de Serviço nº 126-P, de 20 
de agosto de 2018, que constituiu a 
Comissão Permanente de Processo 
Administrativo de Apuração de 
Responsabilidade - CPPAAR, na 
forma Instrução de Serviço nº 
009-N, de 23 de agosto de 2016, 
publicada no Diário Oficial do Estado 
em 14/9/2016, passando a vigorar 
da seguinte forma:
Presidente:
Titular: Fernanda Galon Arrigoni
Suplente: Fabrício Crespo Nogueira 
Mendonça
Membros:
a)	 Titular: Neomar Antônio 
Pezzin Júnior
Suplente: Viviane da Silva
b)	  Titular: Rodrigo José 
Costa Nóbrega
Suplente: Aécio Guilherme 
Schumacher
Art. 2º - Esta Instrução de Serviço 
entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

Vitória/ES, 27 de dezembro de 2018.
ENG. GUSTAVO PERIN DE 
MEDEIROS TEIXEIRA
Diretor-geral do DER-ES

Protocolo 451300

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 
030-N, DE 27 DE DEZEMBRO DE 

2018

Institui normas e diretrizes para a 
Procuradoria Jurídica do DER-ES e 
dá outras providências.

Vitória/ES, 27 de dezembro de 2018.
ENG. GUSTAVO PERIN DE 
MEDEIROS TEIXEIRA
Diretor-geral do DER-ES

Obs.: O texto na íntegra desta 
Instrução de Serviço estará 
disponível no endereço eletrônico: 
www.der.es.gov.br

Protocolo 451315

RESUMO DO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
045/2018.
Proc. DER/ES nº 83052925/2018 
Pregão Eletrônico nº 020/2018
Contratante: DER-ES
Contratada: CS BRASIL FROTAS 
LTDA.
Objeto: Contratação de prestação de 
serviços de locação de veículos sem 
motoristas, conforme discriminado 
no Anexo I do Edital.
Valor mensal: R$ 43.292,93
Prazo: 12 meses, a contar do dia 
02/01/2019.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Exercício Financeiro 2019
Atividade: 26.122.0800.2070
Elemento de Despesa: 3.3.90.33
Assinatura: 27/12/2018

Protocolo 451282

RESUMO DO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
046/2018.
Proc. DER/ES nº 83052925/2018 
Pregão Eletrônico nº 020/2018
Contratante: DER-ES
Contratada: KING AUTOMOTORES 
LTDA.
Objeto: Contratação de prestação de 
serviços de locação de veículos com 
motoristas, conforme discriminado 
no Anexo I do Edital.
Valor mensal: R$ 11.870,82
Prazo: 12 meses, a contar do dia 
02/01/2019.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Exercício Financeiro 2019
Atividade: 26.122.0800.2070
Elemento de Despesa: 3.3.90.33
Assinatura: 27/12/2018

Protocolo 451284

RESUMO DO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
047/2018.
Proc. DER/ES nº 83000917/2018 
Pregão Eletrônico nº 018/2018
Contratante: DER-ES
Contratada: ZAP SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO EIRELI.
Objeto: Prestação de Serviços 
Limpeza, Conservação, Manutenção 
Predial, Jardinagem e Copeiragem, 
incluindo o fornecimento de todos 
os materiais e equipamentos 
necessários, conforme discriminado 
no Anexo I do Edital.
Valor mensal: R$ 69.561,47
Prazo: 12 meses, a contar do dia 
02/01/2019.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Exercício Financeiro 2019
Atividade: 26.122.0800.2070
Elemento de Despesa: 3.3.90.37
Assinatura: 27/12/2018

Protocolo 451291

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos   

-  SEAMA -
PORTARIA CONJUNTA SEAMA/
IEMA Nº 015-S, DE 26 DE 
DEZEMBRO DE 2018.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
MEIO AMBIENTE E RECURSOS 
HÍDRICOS E O DIRETOR 
PRESIDENTE DO IEMA, no uso de 
suas atribuições e, considerando o 
art. 7º da Portaria Nº 054-R/2013, 
que instituiu o Fórum ManguES;
RESOLVEM:
Art. 1º Designar a servidora 
Gerusa Bueno Rocha, matrícula 
nº 2792362, para responder pela 
Secretaria Executiva do Fórum 
ManguES.
Art. 2º Fica revogada a Portaria 
SEAMA Nº 19-S, de 01/12/2016.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor 
na data de sua publicação.
Cariacica, 26 de dezembro de 2018.
ALADIM FERNANDO CERQUEIRA

Secretário de Estado de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos

SERGIO FANTINI DE OLIVEIRA
Diretor Presidente do IEMA

Protocolo 451083

PORTARIA Nº 034-R DE 26 DE 
DEZEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
MEIO AMBIENTE E RECURSOS 
HÍDRICOS, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo 
art.98, II, da Constituição Estadual;

CONSIDERANDO o que estabelece 
o art. 23, incisos VI e VII, e o art. 
24, inciso VI e parágrafo 3º, da 
Constituição Federal e art. 8º, inciso 
XX, da Lei Complementar Federal nº 
140, de 08 de dezembro de 2011, no 
que tange à competência dos Estados 
de exercer o controle e legislar sobre 
pesca em âmbito estadual;

CONSIDERANDO que a atividade 
pesqueira poderá ser proibida com 
vistas à proteção dos processos 
reprodutivos e outros que sejam vitais 
para a manutenção e recuperação 
dos estoques pesqueiros, conforme 
estabelecido no art. 6º, inciso II, da 
Lei 11.959/2009;

CONSIDERANDO que, todos os 
anos, os indivíduos da espécie 
Ucides cordatus, conhecidos como 
caranguejo-uçá, saem de suas tocas 
com o objetivo de acasalamento, 
tornando-se presa fácil para os 
predadores;

CONSIDERANDO que a coleta 
predatória ameaça a sustentabilidade 
do ecossistema;

CONSIDERANDO a necessidade de 
recomposição natural da fauna e da 
proteção das espécies de caranguejo 
durante a época de sua reprodução;

CONSIDERANDO a competência 
dos estados de definir a melhor 
época para a proteção da espécie, 
de acordo com suas características 
regionais.

CONSIDERANDO o disposto no art. 
5º, inciso XXV, da Lei Estadual n. 
4.126, de 22 de julho de 1988; e

CONSIDERANDO a reunião 
realizada pelo Fórum Estadual de 
Gestão dos Manguezais, no dia 
20/12/2018.

RESOLVE:

Art. 1º Proibir a captura, a 
manutenção em cativeiro, o 
transporte, o beneficiamento, a 
industrialização, o armazenamento 
e a comercialização dos indivíduos 
da espécie Ucides cordatus, 
popularmente conhecido como 
caranguejo-uçá, bem como as 
partes isoladas (quelas, pinças, 
garras ou desfiado), do primeiro 
ao último dia do período de cada 
“andada” conforme definido para 
cada município, durante os meses de 
dezembro de 2018 a abril de 2019, 
independente do calendário lunar, 
localidade ou origem, sendo vetada 
inclusive a importação de outros 
estados.

§1º Ficam indicadas as seguintes 
datas prováveis da andada em todo 
o Estado do Espírito Santo:

a) 1º Período: de 08/01/2019 a 
15/01/2019;
b) 2º Período: de 06/02/2019 a 
13/02/2019;
c) 3º Período: de 08/03/2019 a 
15/03/2019;
d) 4º Período: de 07/04/2019 a 
14/04/2019.

§2º No caso de ocorrência de 
atividade reprodutiva e/ou postura 
de larvas do caranguejo fora dos 
períodos estabelecidos no §1º 
do artigo 1º desta Portaria, fica 
delegada ao Poder Público Municipal 
à competência de alteração dos 
períodos de interdição temporária 
da coleta e comercialização do 
caranguejo em âmbito municipal, 
na forma da Lei Complementar nº 
140/2011.

§ 3º Entende-se por “andada” o 
período reprodutivo em que os 
caranguejos machos e fêmeas saem 
de suas galerias (tocas) e andam 
pelo manguezal, para acasalamento 
e liberação de ovos.

§ 4º Entende-se por manutenção em 
cativeiro, o confinamento artificial 
do caranguejo vivo em qualquer 
ambiente, no Estado do Espírito 
Santo.

§ 5º O reconhecimento da 
necessidade de interdição deverá ser 
realizado pelo município mediante 
constatação técnica realizada in loco 
pelo órgão municipal responsável 
pela gestão ambiental, que elaborará 
relatório de vistoria, encaminhando 
cópia à SEAMA para ciência.

§ 6º O município que realizar a 
alteração do período de defeso dará 
publicidade ao período de interdição 
por meio de publicação em Diário 
Oficial e divulgação em âmbito 
municipal.

Art. 2º O produto da captura 
apreendido pela fiscalização, 
quando vivo, deverá ser liberado, 
preferencialmente, em seu habitat 
natural, respeitando-se o disposto 
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